
ATA DA  7ª REUNIÃO DA CÃMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS LEGAIS E 
INSTITUCIONAIS, REALIZADA NA SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS, 
EM BRASÍLIA. 
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Conc. e Geradoras de E.Elétrica : Martha R. Von Borstel Sugai (martha@mail.copel.br) 
Comitês,Consórcios e Associações: Airton Bodstein de Barros (bodstein@iname.com) 
Ministério de Minas e Energia: Benedito Barbosa: (bbarbos.tln@terra.com.br)  
Relatora: 
Diane Mara Ferreira Varanda Rangel-SRH (diane.rangel@mma.gov.br)  
 
ASSUNTOS DISCUTIDOS: 
 
O Presidente da Câmara Técnica, Dr. Julio Thadeu abriu a reunião agradecendo a presença de 
todos. O Dr. Barbosa solicitou que o Dr. Julio fizesse comentário sobre a Lei da ANA. Dr. Julio 
fez os comentários solicitados. A seguir leu a pauta e questionou se havia proposta de inversão de 
pauta. Dra. Anícia propõe inversão de pauta, a qual foi aprovada, ficando a pauta com a seguinte 
ordem: 1) Abertura; 2) Análise e aprovação da Ata da 6º Reunião da Câmara Técnica de Assuntos 
Legais e Institucionais; 3) Proposta de Resolução de Diretrizes para Processo de Indicação dos 
Representantes dos Conselhos Estaduais, dos Usuários e das Organizações Civis de Recursos 
Hídricos; 4) Proposta de Revisão da Composição do CNRH; 5) Análises da Proposta de 
Resolução do Sistema Nacional de Informações; 6) Assuntos gerais. A Análise da Proposta de 
Diretrizes para elaboração de Planos de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas foi remetida 
para a 8a Reunião desta Câmara.Dra. Martha informou que o Dr. Kelman está trabalhando uma 
Proposta de Decreto de Regulamentação da ANA e no Decreto de Regulamentação da Lei 
9433/97. Sugeriu que se contactasse o Dr. Kelman para apresentar as propostas que ele está 
trabalhando. A Dra. Anícia colocou que o espaço para se discutir essas legislações é no Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos, portanto, deve ser analisada segundo inciso V do art. 35 da Lei 
9433/97. Dr. Julio fará o contato com Dr. Kelman Em seguida foi feita a análise da Ata da 6ª 
reunião, a qual foi aprovada  com as modificações propostas pelos participantes. Seguiu-se a pauta 
com a discussão da Proposta de Resolução para o Processo da Indicação dos representantes dos 
CERH, Usuários e Organizações Civis de Recursos Hídricos. O Dr. Julio apresentou a proposta de 
cronograma para o processo de indicação dos representantes dos usuários e das organizações civis 
de Recursos Hídricos. Aprovado por unanimidade o cronograma proposto para o processo de 
indicação dos representantes do Conselhos Estaduais, dos usuários e das organizações civis de 
recursos hídricos. Em seguida foi colocado em pauta para análise da proposta de edital de 
convocação para o processo de indicação, o qual foi aprovado por unanimidade com 
modificações. O texto aprovado encontra-se no anexo 1. Em seguida foi colocado em pauta para 
análise a Proposta de Resolução do processo de indicação dos representantes dos CERH, usuários 
e sociedade civil. Destacou-se nas discussões o prazo para o item d do art. 6º. Foi votado e foi 
aprovado o prazo de 2 anos, por 3 votos a 2, tendo o Professor Airton votado pelo prazo menor. 
Após as discussões foi aprovado o novo texto da Proposta de Resolução, anexo 2 desta Ata. Em 
seguida iniciou-se a discussão da alteração da composição do CNRH. Dr. Julio propôs que nessa 
primeira fase inserisse 6 novas vagas, sendo 1(uma) para Agência Nacional de Águas, 1(uma) 
para o Ministério de Integração Nacional, 1(uma) para o IBAMA; 1(uma) para Comitês, 
Consórcios e Associações Intermunicipais de Bacias Hidrográfica, 1(uma) para as Organizações 
Técnicas e de Ensino e Pesquisa e 1(uma) para os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos. A 
Dra. Anícia sugeriu incluir a Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, pois esta aprova 
obras associadas à recursos hídricos e propõe que sejam 27 vagas para os Conselhos Estaduais, 
argumentando incisivamente sobre a importância da representação dos Estados ou melhor dos 



Gestores da Política de Recursos Hídricos nos Estados. O Presidente sugeriu que na proposta de 
reformulação conste uma nova data para revisão da composição do CNRH. Foi acordado que 
deveremos encaminhar a proposta de revisão. Dra. Martha Sugai propõe que se estabeleça 
primeiro critérios para a revisão da composição. Após discussão, foi acordado que será 
encaminhado a seguinte proposta de reformulação ao plenário do CNRH: a criação de 10 novas 
vagas na composição do CNRH sendo 2 vagas para os Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos,  
uma para a região Nordeste e outra para a região Sudeste; 1(uma) vaga para Consórcios, Comitês 
e Associações Intermunicipais, mais uma vaga para Organizações não Governamentais, mais uma 
vaga para Organizações Técnicas de Ensino e Pesquisa, 2 vagas para o Ministério do Meio 
Ambiente, sendo 1(uma) para a Agência Nacional de Águas – ANA e uma para o IBAMA, 
1(uma) vaga para o Ministério da Integração Nacional, 1 (uma) vaga para SEDUR e 1 (uma) vaga 
para o Ministério de Minas Energia, o qual deverá ser indicado pela CEPEL. Com essa 
composição o plenário do CNRH passará a ter 39 componentes. Deverá ser encaminhada uma 
Proposta de Moção de encaminhamento de Proposta de Decreto à Casa Civil alterando a 
composição do CNRH. O presidente desta Câmara colocou em pauta a discussão da Proposta de 
Resolução de Diretrizes para a Implantação do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos. Após discussões, foi aprovada a Proposta de Resolução de Diretrizes para a Implantação 
do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos e consta no anexo 3. A próxima 
reunião desta CTIL será dia 20 de setembro de 2000. 

 
Ata aprovada na Reunião de 20 de setembro de 2000 
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